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Introduçao: O rural como realidade 

Renato Miguel do Carmo 
Vanda Aparecida da Silva 

Este livro nasceu de urna evidencia que pretende demonstrar ao longo dos 
varios capitulos que o comp6em: afinal o rural existe! É uma realidade concreta 
e vivida cotidianamente, gue nao parou no tempo nem estagnoll no espaço. E, 
como tudo aquilo que é rea!, vive uma transformaçao constante. Para muitos 
autores das ciencias sociais esta evidencia deixou de fazer sentido, pois, tornou­
-se numa espécie de cha1aça que resulta, em parte, de urna insistencia produ­
zida por alguns ac~demicos gue teimam em nao querer ver desaparecer o seu 
objeto de estudo. E discurso corrente considerar gue o rura! entrou ha muito 
em vias de extinçao e gue o mundo é cada vez mais um imenso espaço urbano. 
Sobram algumas franjas, é certo! Mas estas também rem os seus dias contados: 
ou se submcrgem na onda da urbanizaçao ou deixam, pura e simplesmente, de 
existir. Restando-Ihes a memoria e o mito. Para esta visao dominante nao ha 
alternativa para o rural senao o seu proprio desaparecimento. 

Os contribucos que constituem este livro, cuja uma boa parte reRete as 
apresentaç6es no Workshop sobre Estudos Rurais, realizado em Dezembro 
de 2008 no ISCTE (Instituto Superior de Ciencias do Trabalho e da Empre­
sa), vem demonstrar gue a realidade é bem mais complexa do que parece ser 
à primeira vista. Na verdade, em nosso entender. ainda faz sentido falar dos 
mundos do rural, nao por mera teimosia academica ou por defesa de urna 
perspectiva mais ou menos conservadora. mas porgue a sua realidade se produz 
sistematicamente na vi da social das pessoas gue inguirimos e das comunidades 
gue estudamos. É o rural que emerge do estudo e da analise dos processos 
sociais e culturais, nao sao os investigadores gue por sua iniciativa dilatam a 
escala, supostamente microcosmica, dos fenòmenos sociais, como se andassem 



Fome de terra e de trabalho. 
Rendimentos e identidades no Ribatejo 
na segunda metade do século XX 

Dulce Freire 1 

Se as criscs /llimcntares dos anos 90 tinham en[,tizado 05 debates em tomo da 
qualidade dos produtos oferecidos aos consumidores, com os recentes aumentos dos 
preços dos cereais, a questao da quantidade de bens disponiveis nos mercados volrau 
a estar no centro das analises. Mesl110 na Europa Ocidental, a inquietaçao da fome 
agitou algumas conscièncias, acordando fantasmas adormecidos desde a em de ouro 
dos a1105 50. Em Portugal, onde a fome endemica atravessou quase todo o século 
)C(, um possIvel regresso à terra agricola abandonada nas Ultimas décadas voltou a 
merecer ruscllssao e talvez tenha ganho (momentaneamente) mais adeptos. 

Ainda que, na Europa Ocidental, a conjugaçao das dinàmicas economica5 e 
sociais com as polfticas da Uniao Europeia renha vindo a favorecer o recuo das areas 
culrivadas, em algumas regioes a agricultura continua a estar no centro dos inte­
resses e das decis6es. Em Porrugal, o Ribatejo é urna dessas regi6es. Estendendo-se 
pela lezlria do rio Tejo até às portas de Lisboa, a regiao concentra a maior extensao 
da terra mais fértil de que o pais disp6e e esta acessivel aos principais mercados de 
consumo urbano e de exportaçao. É antiga e ampIa a percepçao de que esta é urna 
regiao com elevado potencial agricola, sendo a prodigalidade do vale do Tejo muitas 
vezes comparada com a do Nilo. O desenvolvimento de uma pesquisa centrada 
nesta regiao2

, ao identificar as relaç6es de poder e a diversidade de objctivos qllC 

l. Inves tigadora de pos-doutoramento no Instiruto de Ciencias Sociais da Univers idade de 

Lisboa, bolseira da Fundaçao para a Ciencia e Tecnologia. 
2. Para esta investigaçao, que correspondcu ao projero de doutoramento (para o qual bCllcficiei de 

uma bolsa concedida pela Fundaçao para a Ciencia e Tecnologia) recorri a diferentes mécodos de 
pesquisa e <\ varias escalas de analise. A par da consulta de arquivos de àmhito nacional, regional e 
local, realizei rrabalho de campo (14 meses entre 2002 e 2003) no concelho de Alpiarça. 
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tèm estado subjacentes às decis6es relacionadas com a exploraçao dos recursos 
naturais, contribuiu para esclarecer como é que a atual relevància agricola tem 
sido historicamente construida. 

No contexro de um pais que, até ao inkio dos anos 60 do século passado, 
tinha na agricultura o principal contribuinte para o Produto Interno Bruto, o 
Ribatejo constituiu-se para muitos como uma term da prOmlsJ<ro. Verinca-se 
gue, até nnais do século XX, este foi um destino muito at rativo para milhares 
de portugueses que, abandonando as localidades de origem, ambicionavam 
melhoral' de vida. Como demonstrarei seguidameme, grande parte dessa atra­
çao decorria das oportunidades oferecidas na regiao para combinar varias for­
mas de acesso à terra com a obtençao de diferentes montantes salariais ao longo 
da sazonalidadc das tarefas agricolas. No àmbito dos estudos que tèm vindo a 
scr dedicados às sociedades c economias rurais, o descnvolvimento dos argu­
mentos que sllsteTltam estas afìrmaç6es visam contribuir para problematizar 
très questoes principais. 

A primeira remete para as pesquisas que tèm vindo a ser dedicadas a Por­
rugal. A posiçao relativd do Ribatcjo na geograna do P,lIS tem djudado a inserir 
os concelhos da regiao (sobretudo os localizados na margem esquerda do Tejo) 
nos cmnpoJ do Su!' O que [cm facilitado a extensao às relaç6es economica, e so­
ciais locais dc vis6cs que estabelecem uma divisao dicotòmica do pais. De um 
lado, um Norte dominado por pequenas propriedades exploradas por campo­
neses, pouco empcnhados cm movimcntos de iuta e resistència, avcssos a ino­
vaçoes tecnologicas e ideologicamente conservadores. Do outro, um Sui onde 
predominam assalariados rurais dependentes do trabalho oferecido nas grandes 
propriedades, capazes de afrontar explicitamente 05 poderes instituldos para 
reivindicar melhores condiç6es de trabalho c de vida. Enquanto nos campos do 
Norte o acesso à terra seria muito disputado c atenuaria a conHitualidade social, 
nos campos do Sui, pelo contrario, nao haveria flme de terra, estando as relaç6es 
laborais no centro da iuta de classes. No segui mento dos contributos dados 
por outros estudos recentes para matizar estas visoes extremadas dos cmnpos 
portugueses, os resultados da pesquisa desenvolvida no Ribatejo e em Alpiarça 
permitem anrmar que, pelo menos aqui, a fàme dc term existiu. 

A segunda questao, que se pode inserir nos debates mais amplos acerca dos 
estatutos sociais e dos mecanismos de politizaçao cm contexto rural, decorre 
da constataçao de que em Alpiarça a flme de terra, nao cra incompatlvcl com 
a flme de trabalho, nem com a adesao ao Partido Comunista Portugués. À se­
melhança do que aconteceu em outras localidades do Ribatejo e do Alentejo, 
esta vila ficou marcada por décadas de empenhamento de grande parte da 
populaçao em iutas contra os patr6es locais clou as ditaduras que governaram 
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o pais (1926-1974). Torna-se assim necessario discutir como, num partido que 
ideologicamente valorizava os estatutos e as solidariedades operarias c mini­
mizava a capacidade de intervençao politica dos camponeses, foi possivel umJ. 
larga adesao local e o enquadramento organizativo das atividades subversivas 
protagonizadas pelos alpiarcenses. Entre outros aspectos, esta discussao exige 
que se analisem as conex6es entIe estatutos economicos e processos dc constru­
çao de identidades sociais e locais. 

Finalmente, numa época em que continua a apelar-se ao regreHo àj'fontes 
e ao desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares, colocam-se em confron­
to neste artigo dados quantitativos e qualitativos de diferentes proveniéncias. 
Procura-se assim contribuir para aprofundar a complexidade da analise das 
relaç6es econòmicas, sociais e politicas em contexto rural. Em PortllgaL nas ùl­
timas décadas, a escassa inserçao de problematicas rurais e agricolas nas pesqui­
sas e nos debates das ciéncias sociais tem facilitado a reprodllçao de categorias 
e argumentos descurando, por vezes, a necessarias fundamentaç6es emphicas 
e revis6es teoricas. À semelhança do que tem vindo a seI realizado em ou­
tros palses e regi6es, através da diversihcaçao das perspectivas de analisc e da 
multiplicaçao de pesquisas tornar-se-a possivel criticar e ultrapassar os clichés 
transmitidos pelas vis6es elitistas e urbanas (Villares, 2000) sobre 05 campos e 
aqueles que os tèm povoado. 

Este artigo desenrola-se em très partes. Na primeira indaga-se sobre o po­
der de atraçao do Ribatejo e a origem de quantos por aqui procuraram melho­
rar de vida. Seguidamente, esclarece-se como é que a terra e o trabalho agricola 
eram fontes de rendimentos essenciais para grande parte da populaçao do con­
celho. Na ùltima parte, analisam-se os discursos e os processos de construçao 
identitaria dos grupos sociais localmente maiorirarios. 

EM BUSCA DA TERRA DA PROMIssAo 

A regiao do Ribatejo estrutura-se em torno do troço nnal do vale do rio 
Tejo que, nascendo cm Espanha, desagua em Lisboa. As margens do rio cons­
tituem-se como imensas campinas quase planas, férteis c irrigaveis. De cada 
um dos lados do estuario, que localmente recebe a denominaçao de ieziria ou 
campo, a regiao estende-se para as pequcnas elevaç6es cm redor. Na margem 
esquerda do rio, essas zonas arenosas, irregulares c menos férteis sao designadas 
por charneca. Para os geografos, o Ribatejo é uma zona de elevado poliformis­
mo que faz a transiçao entre o litoral e o interi or, entre a diversidade paisagisti­
ca da Estremadura e a monotonia do Alentejo (Ribeiro, Lautenssach, Daveau, 

1991: 1258-1259). 
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No concelho de Alpiarça encontra-se a diversidade geografica e ecologica 
dominante na margem esquerda do ri03. Esta é uma das povoaç6es que cresceu 
ao longo do traçado da estrada nacional que durante séculos foi a principal via 
de comunicaçao terrestre para as ligaç6es Norte/Sul no pais (a actual Estrada 
Nacion~u nO 118). No imerior da vila, a estrada transformou-se na rua mais im­
portante, o eixo onde se concentravam as atividades comerciais e o exercicio do 
poder politico. Em meados do século XL'\, o pequeno aglomerado urbano era 

conhecido como a aldeia da Ponte de AJpiarça, tendo sido a partir das ultimas 
décadas desse século que cresceu e se tornou uma das povoaç6es mais densa­
mente povoadas da regia o (Freire, 2007: 139-176). O destaque populacional, 
economico e politico conduzill a que a aldeia fosse promovida a viI a no inlcio 

do século À'X e a sede de concelho pouCa depois (1914). 
A rua principal estende-se no limiar do campo e da charneca. Para os alpiar­

censes talvez esta seja urna anrrnaçao pouco precisa. Em meados do século XX, 

a distillçao enne campo e charneca rùo tinha apenas um acepçao agricola e eco­
logica, tinha também implicaç6es identirarias, socio-economicas e ideologicas. 
Como constatei durante o desenrolar da pesquisa, na geografia sentimmtaf dos 
mais <lnrigos habitantes da vita, a charneca é um lugar remoto e pouco afetivo 

e uma designaçao impropria para estender até ao centro hisrorico. Entendo 
que os distintos signifìcados locais assurnidos pelo campo e pela charneca estao 
intimamente vinclliados Ilao so aos ritmos de povoamento, como ainda ao 
prestigio caos rendimentos proporcionados pela terra. 

A pesquisa qlle realizei mostra que o crescimento populacional da vila e do 
concelho de ;\lpiarça, e provavelmente o de outras povoaç6es ribeirinhas, eWl 

estreitamente ligado nao so à promessa de trabalho, como rem sido referido 
para o SuL por varios autores que tem analisado as dinamicas rurais no Portugal 
contemporàneo, mas rambém às possibilidades de aceder a terra, o que rara­
mente tem sido ti do em conta quando se estuda o SuL. Nesta zona da margem 
esquerda do Tejo, as ofertas de trabalho e de terra cresceram, sobretudo enne 
meados do século XIX e meados do século XX, e ambas estao associadas às 
tenrativas de maximizar a exploraçao dos recursos naturais disponfveis. 

O aumento da oferta de trabalho decorria principalmente da proliferaçao 
da vinha. Por llrn !ado, as mudanças nos processos de cultivo necessarias para 

.1. Em mcados do século XX Alpiarça era lIm dos 21 cOllcclhos do Disuito de Santarém, ao 
qual se tinha sobreposto nos anos 30 a demarcaçao da regiao do Ribatejo. Nessa altura, 
como hoje, o concelho era constituido por apenas uma freguesia e ocupava lima area de 94 
quil6mcrros quadrados. 
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enfrentar a praga da filoxera4, tornaram as cepas capazes de frutificar tanto nas 
encosras secas e arenosas, semelhantes às da charneca, como em locais hllmi­

dos e inundiveis parecidos com o campo. Verifica-se que, a partir das ultimas 
décadas do século XIX, por toda a Europa vinhateira as cepas foram descendo 
dos ecos5istemas aridos e acidentados a que hisroricamenre estavam adaptadas, 
para as varzeas férteis e irrigàveis. Tanto na Europa como em outros Conrinen­
l'es, as mudanças introduzidas para combater a filoxera articularam-se com o 
alargamento da area com vinha. Nos anos 40, a cultura era de tal forma do­
minante em AJpiarça e nos concelhos vizinhos, que estes eram referidos como 
"um vinhedo pegado" (J unior, 1946). 

Por outro lado, os procedimentos de cultivo pos-fìloxera traduziram-se 
na mulriplicaçao de tarefas exigidas pelas cepas, o que aumentau a procura 
de rnao-de-obra com varias qualifìcaç6es. A vinha passou a exigir cuidados 

constalHes. No quadro de uma agricultura marcada pela em'ira sazonalidade 
das ùinas necessirias para as outras clllturas, a vinha dava a ilusao de oferecer 
trabalho toda a roda do ano. Ainda que essa fosse urna promessa va para a 
larga maioria dos trabalhadores, as maiores possibilidades de obter llill sala­

rio reglliar alimentavam as esperanças de quantos nao [inham alternativas 
laborais fora da agricllirura. Quer para o Ribatejo, quer para outras regi6es, 
virios alltores propalaram durante décadas qlle a vinha tinha urna incom­
paravel capaciclade para aerair e fìxar populaçao, atribuindo-Ihe llm forte 
poder colonizador (Freire, 2010). 05 técnicos do Estado que nos anos 40 do 
século XX nzeram inqlléritos no Ribatejo e Alentejo também estabeleceram 
uma rclaçao direta enere a densidade da vinha e da populaçao. Referern, por 
exemplo, que o "aumenta aproximado de 50% na densidade populacional do 
distrita de Santarém em relaçao aos oueros mencionados [Ponalegre, Évora e 
Beja]' devera ser rnotivada pela influcncia exercida pela cultura da vinha e do 
oliva!" (AfoI1S0, Ferreira, 1948: 32). 

Todavia, estes e outros alltores l1ao conferem relevo à disponibilidade de 
[erra nem à multiplicaçao de tentativas, postas em pratica desde meados de 
oitocenms, para maximizar 05 rendimentos dela retirados. Se é antiga a atraçao 
exercida por este vale extenso e fénil, verifìca-se que algurnas das mlldanças 
ocorridas durante o século XIX permitiram alargar o acesso e intensificar a 
exploraçao clos recursos aqui exisrentes. Na sequencia das medidas publicadas 
depois da Revoluçao Liberai - enrre as quais, as rclativas à desamonizaçao 

4. Em Portugal, esm doença, que dizimou os vinhedos da Europa, manifestou-se no inicio dos 
anos 60 do século XIX e exigiu um forte empenhamento das autoridades pùblicas e dos 
propriedrios para que fosse conrrolada e crradicada (Martins 1991). 
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dos bens nacionais, que colocaram no mercado fundiario vastas areas até ai 
indivisas e incluidas nos patrimonios da Coroa e da Igreja -, surgiram ou con­
solidaram-se na regiao grandes casas de !avoura. Para aproveitar as vantagens 
e complementaridades dos diferentes ecossistemas, os dominios dessas casaJ 
estendiam-se muitas vezes pela lezlria e a charneca. Nas décadas seguintes, o 
impacto de nova legislaçao (sobre heranças, por exemplo), das estratégias farni­
liares, das dinamicas sociais e economicas foram favorecendo a fragmentaçao 
de alguns destes patrimònios fundiarios. 

A par das mudanças de ambito nacional, na area integra da no concelho de 
Alpiarça ocorreram outras que também contribulram para alargar a ofena de 
terra susceptivel de ser cultivada. Urna foi dadiva da natureza, desde logo acari­
nhada por quase todos: no troço da margern do Tejo inserido no concelho sur­
giu um mouchao 5 que fai crescendo com o assoreamento do rio. Em meados 
do século XX correspondia a cerca de 600 hectares de solo de c!aHe A, o topo da 
classificaçao. Boa parre desta area ganha ao rio tornou-se patrimònio do Estado 
e esteve sllbmetida a sucessivos contratos de arrendamento, entre 1690 e 1961. 
Contudo, nas orlas da propriedade do Estado alguns hectares, à medida que 
erarn rOllbados ao leito do rio, forarn sendo apropriados por habitantes locais e 
deram lugar a uma zona de parcelas intensamente dispuraclas. 

Enquanto a natureza fazia ampliar esre mouchao, a povoaçao foi uma das 
mais beneficiadas pelas obras de hidraulica promovidas pelo rei D. Fernando 
II. Em meados do século XIX, o brigadeiro ]Lilio Guerra conduziu as inrerven­
ç6cs quc permitiram regularizar o Icito c as margens da ribcira de Alpiarça (um 
afluente do Tejo) , secar pantanos, prevenir a erosao e as inundaç6es. Apesar de 
terem ficado sem a projetada continuidade, essas obras melhoraram as condi­
ç6es de salubridade em que vivia a populaçao e reClIperaram para a agri cultura 
varias dezenas de hectares de excelente 50106. 

Entretanto, o aumento demografico, registrado no pais a partir da segunda 
metade do século XIX, impliisionava o aproveitamento de todos os recursos 
disponiveis e estimulava os movimentos de populaçiio para zonas menos explo-

5. Esta designaçao aplica-se às pequenas ilhas que nascem no leito do rio e que por vczcs, como 

neste ca~o em Alpiarça, acabam por se juntar à margcm do rio. Desde o século XVIII quc, 

a par de O1uitos que os defendiam, vcirios autores aconselharam a destruiçao dos mouch6es 

por considerarem que aumenravam o poder dcstrutivo das inundaç6c~. 
6. Em finais dos anos 30, Noronha e Andrade (1938:44) calculava que 1.355:335 m2 de tcr­

renos rccupcrados pelas obras de enxugo tenham sido logo cultivados; cerca dc J .597: J 12 
m2 tenham si do recuperados mas nao cultivados; cstando, cm finais dos anos 30, cerca dc 

42 J :596 012 ainda alagados por inclIria dos proprietarios. No toral rcriam sido recuperados 
3.365.053 metros quadrados de terra fértil. 
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radas. O Ribatejo, tal como o Alentejo e olltras regi6es, encontrava-se na rota 
destas migraç6es, tempodrias ou defÌnitivas, protagonizadas pelos habitantes 
das aldeias que se multiplicavam a montante. Estes movimentos populacionais 
que tèm na componente agricola um elemento determinante devem ter-se tor­
nado mais intensos a partir das ùltimas décadas do século XIX. Apesar de ser 
dificil determinar a data em que cessaram, parecem rer perdido relevancia a 
partir dos anos 60 do século XX. 

A pesquisa realizada em Alpiarça permitiu constatar que, como em ourros 
movimentos populacionais prolongados no tempo e distendidos no espaço, as 
redes informais de parentesco e vizinhança funcionaram como meio de infor­
maçao e de estrutura de apoio, facilitando a deslocaçao e fixaçao das famllias. 
Tanto os que foram hcando como os que aqui passaram perfodos mais ou 
menos prolongados puderam testemunhar as melhores condiç6es oferecidas 
pelo Ribatejo para as praticas agricolas. Mesmo nas zonas da charneca, que 
os técnicos oficiais consideravam in6spitas, as caracterlsticas ecol6gicas seriam 
preferiveis àquelas que esres migrantes estariam habituados a encontrar nas 
serras caldrias ou xistosas de onde provinham. A feziria, entao, constirula-se 
para muitos como a terra da sua ambiçao: urna fonte de riqueza e um Simbolo 
de prestIgio social que desejavam obreI. 

Os dados recolhidos indiciam que grande parte dos habitanres de Alpiarça 
é descendente de migrantes7 que vieram atrafdos pelas prornessas de mais faci­
lidades de accsso ao trabalho e à terra oferecidas pela borda d'dgua. Esta atraçao 
c a relaçao entre as possibilidades dc acesso à terra c ao trabalho foram descritas 
cm meados do século XIX por Tiago do Cauto, que era médico cm Alpiarça c 
nas localidades vizinhas. Nota esta testemunha ocular que "em havendo qual­
quer porçao de terreno para aforar nao chega (como se costuma dizer) para as 
encomendas" (Couto 1991 :33). Por isso, continua, "todos aqui, ou quase todos 
sao proprierarios" e estando "a propriedade até certo ponto dividi da no tempo 
dos trabalhos, os braços escasseiam porque querem acudir a eles; e ja se vè que 
05 seus estao primeiro" (Couto 1991 :33). Nas décadas seguintes, estes f.,uores 
combinados com o aumento das tarefas da vinha e a escassa mecanizaçao da 
agriculrura, vao continuar a exigir crescentes contingentes de mao-de-obra. 

Nas narrativas locais, a maior parte daqueles que se foram fixando no conce­
Iho começaram por vir integrados nos ranchos sazonais que se deslocavam para 

7. Esta tendencia atravessa todos 05 grupos sociais. Alguns dos mais emblematicos proprie­

d.rios, dos quais o mais conhecido sera o ]fder republicano José Relvas, quc marca ram a 

vida local durante o século )0'( também rinham origens pessoais ou tàmiliares cm ourros 

concelhos (Custodio, 2000). 
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as vindimas (Setembro/Outubro) ou para as curas da vinha (Fevereiro/Maio). Es­

res membros dos ranchos, muiros dos quais adolescenres e solteiros, nem empte 
iam rraba1h<lr para a mesma localidade e se hcaram em Alpiarça foi porque aqui 
arraJljaram "algum namorico" ou uma casa de lavoura que lhes deu trabalho 

mais cominuado" . e para muiros, esra e radias corresponderam a lima fase da 
vida ero que andavam à procura de urna oporrunidadc que lhes garantisse meios 
de ubsistencia, ourros acabaram por aqui "arrumar Cl vid~\» : casaram e foram «fa­
zendo alguma seara" e . andando à jornà' quando havia mais aperto de rrabalho. 

Tal como os ourros que ja eram residentes, ficavam atentos às oporrunidades 
para mclhomr a vida e, ainda que a comunidade p s a nao rer perdido a memoria 
da sua 0rigcm8

, tornaram-se alpiarcenscs. Este nao era um csratuto meramente 
administrativo, como veremos mais adiante, tinha fortes signincaelos ielentitarios 

e era decisivo no desenrolar da marerialidade do cotidiano. 
Os migrantes e os seus descendentes que se instal:U11 no conce/ho estao a ten­

tar vencer na lJida, e, numa zona onde os rendimemos e a concorréncia sao mais 

fortes procuram reagir aos varios esrimulos e aproveirar as oporrunidade qlle lhe 
permiram perseguir esse objetÌvo. Como (em vindo a ser demonsrrado para a Ga­
liza e para o forre de Ponugal (5ilva 1998; Ferminde-.l Priero 2000, 2004) isso 
nao ia ninca qll O~ camponeses dessas aldeias nao esrivessem arento às novidades, 
mas gue no Ribarejo a economia é mais dinfunica e ha mais oporrunidades. Mas 

rambém, como consratou Henri Mendras (1984) para rança, porque esrao mais 
liberro dos consrrangimemos sociais e morais que os cnvolviam nas localidadcs 
de origcm eque os colocavam num quadro soci al mais rigido e, quasc sempre, 
dc subalrernidadc. No Ribatejo es(ao num contCXW social cm que a grande parte 
dos habirantes esca a temar consrruir O sell pr6prio destino, h:1 pc soas de diversas 
proveniencias, com diferenres experiencias, mas com objerivos semelhames: sair 
das siruaç6es de carencia e precariedadecronicas. E à semelhança do qlle faziam os 

concerrfll1eos qLle emigravam para as Américas Oli Europa, privilegiavam um esrilo 
de vida frugal, ja que a prioridade era consolidar os rendimenros familiares. Em Al­
piarça, essas ambiç6es individuais atravessam as memorias coletivas. no quadro das 
quais se vai, tamo procedendo à reatualizaçao das trajet6rias familiares ascendentes 

8. Alguns dos mcus informamcs irldicaram-mc as casas onde pelo mcnos um dos mcmbros do 

casal cm camme/q (a dc ignaçao rcgional para os migramcs sazonais que vinham das aldcias 
a mOl1mnrc) . Emm, obrcrudo, muJhercs qUI.' tinham casado na vila. À mcdida quc se sobe 
do ccnrro hisr6rico para a charncca é mais frequen.re encon,rrar mcmbros masculinos c 
fcmininos da primcira gcraç.'io dc migranrcs. 
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e deseendentes, como à reconstituiçao dos percursos emblematicos de alguns favra­

dores que começaram por ser pobres e se tornaram rico/. 
O cruzamento das memorias locais com os documento guardados nos arquivo 

do Estado, mostra que, entre finais do século XIX e inCcio do seguinte as esrratégias 

de mobilidade soeial foram faciliradas pelas possibilidades de adquirir Oli explorar 
parcelas de terra com difèrentes caracteristicas denn'o do concelho. esca altura, o 
mercado fundi<irio p,trece ter esrado mujto dinàmieo e se ha informaç6es que dao 

conta do desmoronar de algumas das Ctl.ias simb61icas eia viI a, outras indiciam o infcio 
ou a consolidaçao de percllcsos ascendemes por parte daque/es que tiveram acesso 
às terras mais férteis. Durante o Estado Novo, nao so o mercado fundiario é menos 
dinàmico e mais se/etivo, apenas admitindo os gue tinham mai or folga financeira, 

como se esgota no concdho e nas redonde-Las a reserva de novas terras para desbravar. 
Contudo, mesmo nestas déeadas, com lIm regime politico em que a ideo­

logia dominante e a legislaçao tendiam a contrariar os processos de mobilidade 
sociaI, verinca-se que a maior parte dos alpiarcenses continua a projerar no 

aeesso à terra, sobretudo se for na lezlria, as ambiç6es de me!horar de vida. 
Como analisarei nos pontos seguintes, a jòme de terra dos alpiarcenses nao cessa 
com a eseassez deste recurso no perimetro do conce/ho. Apesar de, nos anos 
60, os empregos disponibilizados pela industrializaçao do pals ou a emigraçao 
estarem a atrair muiws candidatos, milhares de alpiareenses continuaram a 
ambicionar explorar terra. E vio procura-la, quer no pais, quer além-mar lO • 

Nos anos 50 e 60, a larga maioria daquelcs cuja subsistencia estava vincu­
lada aos rcndimentos do trabalho e da terra, tiveram dc alargar a busca de um 
pedaço para eultivar para la do perimetro do concelho. Alguns começaram 
por se tornar seareiros nas redondezas. Mas na década de 60, os campos de Vila 
Franca (um rroço da leziria do Tejo localizado mais pr6ximo de Lisboa eque 
tinha bcneficiado das obras dc cnxugo promovidas pelo Estado) tornaram-se o 
destino preferido destes alpiarcenses e dos congeneres dos conce/hos vizinhos. 

9. Os pefCUfSOS das familias ligadas às maiores casas de lf//)o lilu podem sef acompanhadas cm 
m~s vo lumes ampiamente ilustrados publicados pela Camara Municipal (Cusrodio, 2000). 

lO. Quando, no inicio dos anos 50, o Estado Novo enrreabriu uma oportunidade para explorar 
parcclas nas colònias africanas, os alpiarcenses manitesraram com persistcllcia a vomade de 
partir. Em 1953, dirigiram-sc à Camara Municipal de Alpiarça "inùmeros individuos gue 
dcscjariam fixar-se com suas famflias Il<lS l10ssas l'rovlncù, Ultramarinas" (AHCtvIA, Reg 

744, M-5, Minlsrérios Divcrsos, 1949-1958, 24-4-2953). Um ano depois, constando gue 
"csrcve. rcccme.mcmc 110 viunho Concelho de Coruchc um "senhor Engcnhciro" com mis­

slio dc rccrutar colol105 para o Ulrramar, e tanto baswll para gue de novo voltasse a dirigir­
-sc-nos a1gulls uabalhadorcs locais em tal inreressados, a 11m de - consoantc 05 haviam 

informado, diziam - se inscreverem na Camara como prctendenres a colonos" (ibidem, 
13-5-1954). 

261 



Através de contratos verbais subarrendavam urna parce!a (geralmente de 0,5 ou 
1 hectare) para urna seara de me!ao, assegurada pe!os dois membros do casal. 
A saga dos seareiros de melao, gue entre Fevereiro e Agosto estavam ausentes da 
vila e residiam em peguenas cabanas de madeira junto da cultura, preenche as 
memorias e da sentido às narrativas dos protagonistas. As narrativas, ao mesmo 
tempo gue reve!am os diversos signifÌcados dessas experièncias nos percursos 
individuais e familiares, mostram como foi possive! articular as me!hores épo­
cas para obter um salario com a exploraçao da terra: entre Novembro e Março 
ocupavam-se nas tarefas da vinha; na Primavera e no Verao (em gue havia 
menos gue fazer nas vinhas) faziam a sementeira, zelavam pelo crescimento e 
procuravam vender pelo melhor preço o meLlo gue produzissem; em Setembro 
estavam de regresso a Alpiarça para fazer as vindimas. 

Ainda gue as mudanças da década de 70 nao sejam analisadas neste artigo, 
vale a pena referir gue os impactos da crise econòmica internacional e das mll­
danças politicas internas comribuiram para redinamizar o mercado fundiario, 
levando a gue centenas de hectares salssem da posse dos antigos propriet<lrios e 
fossem adguiridas por outros. A par do funcionamento deste mercado, as expe­
rièncias de reforma agrdria revolttcionarirl levadas a cab o no concelho também 
contribulram para satisfazer, pelo menos temporariamente, a fome de terra. 
Grande parte dos protagonistas dessas experièncias desdobrava-se ha muito 
enne a seara e a jorna, ao mesmo tempo gue estavam atentos às possibilidades 
de aceder a urna parcela gue lhe evitasse a vida de cigano nos campos de Vita 
Franca. Em Alpiarça, mais do gue assegurar um salario, os protagonistas da re­
forma agraria desejavam ter acesso mais ampio à terra gue ha muito cobiçavam 
e da guai conheciam todos os segredos de exploraçao. 

Assim, apesar de nesta década e nas seguintes, a intensifìcaçao da utilizaçao 
dos recursos naturais ja nao estar dependente da guantidade de mao-de-obra 
disponivel, de se terem diversifÌcado as possibilidades de trabalho regular, de 
as trajetorias de povoamento se estarem a desligar das modalidades de explo­
raçao da terra, o acesso à propriedade e aos contratos indiretos continuou a 
atrair muitos alpiarcenses. Atualmente, no concelho o acesso à terra continua 
no centro de varias disputas e a agricultura (intensiva e industrialjzada) é uma 
das fontes de rendimentos e de trabalho a gue recorrem os habitantes locais e, 
também, alguns migrantes recentes. 

FONTES DE RENDIMENTOS E CLASSIFICAçOES OFIClAIS 

Os dados reunidos em fontes gualitativas e quantitativas de diversas ori­
gens indicam que pode nao existir correspondència entre os varios estatutos 
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econòmicos e sociais concedidos aos alpiarcenses pelos técnicos do Estado, 
o lugar social gue Ihes é atribuido localmente e a forma como os proprios se 
percepcionam. As diferentes c1assificaç6es e entendimentos nao se traduzem 
em categorias ideologicamente inocuas ou social e politicamente inconseguen­
teso Antes pelo contrario, nao so influenciaram as atitudes dos alpiarcenses, as 
decis6es dos orgaos centrais do Estado e a atuaçao das entidades locais, como 
tèm rido implicaç6es nas interpretaç6es dos cientisras sociais. 

No àmbito da consolidaçao do Estado moderno, as estatisticas oficiais tor­
naram-se um dos instrumentos essenciais para o exerclcio do poder, favorecen­
do a construçao de vis6es hierarquizadas e simplificadas das realidades locais 
(Scott 1998). Urna dessas fontes, produzida pelo Estado portuguès em 1960 11

, 

indica que residiriam em Alpiarça 7856 individuos. Destes mais de 1100 nao 
estavam presentes no concelho, informa-se que 74 estavam temporariamente 
ausentes. Mas nao sabemos os destinos dos resrantes. Poderemos perguntar: 
seriam trabalhadores ou seareiros sazonais? esrariam presos? teriam emigrado 
clandestinamente? sera falha estarisrica? Na mesma fonte, a populaçao ativa 
residente (todos os gue tèm mais de lO anos de idade) soma 6864 indivldu­
os, considerando-se gue 38 estao desempregados e 498 inativos (destes fazem 
parre 20 reformados e 302 estudantes). Quando sao expliciradas as profiss6es 
desta poplllaçao ativa residente, verifica-se que as estaristicas apenas contem­
plam 3711 individuos (2635 aparecem sob a categoria agregada de agri culto­
res, pescadores, silvicultores e trabalhadores eguiparados; estando os restantes 
repartidos por varias profìss6es nos setores secundario e terciario). Nada se 
diz sobrc os rcstantes 3150 individuos que sao contabilizados nesta poplllaçao 
ativa. Assim, junrando a estes os mais de 1000 dados como allsentes, verifica­
-se gue dos 7856 individuos residentes, para quase 4200 nao se conhecem as 
fontes de rendimentos, nem a relaçao que tèm com o trabalho e a terra. 

O recenseamento geral da poplllaçao acaba por remeter para a invisibi­
lidade mais de merade da poplllaçao do concelho de Alpiarça. É certo gue 
existem outras fontes esradsticas gue fornecem mais alguns dados sobre a po­
pulaçao rural, mas os diferentes crirérios de classificaçao e de nivei" de agre­
gaçao dificultam as comparaç6es e nao as tornam mais esclarecedoras. Por ex­
clusao de partes, esses mais de 4000 mil alpiarcenses poder-se-iam designar, 
como tazem outras fontes oficiais, de sem profiSsao defi'nida ou de trabalhadores 

11. Uso o recenseamento da poplllaçao desse ano (X ReCmJeillnento ... 1960) porqlle 1960 acaba 
por fllncionar como llm ano charneira, retratando o pais antes das profllndas mlldanças 

economicas e sociais qlle atravessaram os territorios rurais a partir dessa década e qlle ja sao 
notorias no recenseamento de 1970. 
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indijèrenciados. A existencia de largos contingentes de residentes que poderiam 
ser integrados nestas categorias tem sido apontada como urna das caracteris­
ticas dos concelhos do Sul, onde dominava a propriedade concentrada e Urna 
economia assente na exploraçao extensiva de sequeiro. Esses residentes seriam 
trabalhadores agricolas, dependentes do sala.rio obtido por conta de outrem 
e sazonalmente desempregados. Ainda que a falta de estudos nao permita ter 
visoes mais aproximadas dos cotidianos laborais e das fontes de rendimentos de 
grande parte dos habitames destas povoaç6es, a analise centrada em Alpiarça 
mostra nao so a complexidade dos estatutos economicos e sociais de quantos 
ai residiam em meados do século XX, como as dificuldades de classificaçao 
enfrentadas pelos técnicos oficiais. 

Os dados reunidos em varios relatorios realizados pelos cécnicos qlle per­
correram a regiao indicam que, entre as décadas de 50 e 60, existiriam no con­
celho à volta de 700 proprietario$. distribuidos pela lezIri:J. e pela charneca. A 
maior parte destes tinha as suas exploraçoes agricolas fragmemadas e dispersas, 
apenas 136 detinham lima unica parcela. Eram 05 maiores proprietarios que 
tinham o patrimonio fundiario mais fragmenrado, enquanto 05 mais peque­
nos tendiam a cer apenas uma Olt duas parcelas de terra. Contudo, os dados 
relativos à posse de terra sao insuficienres para avaliar o esratuto economico de 
um agricultor ou proprietirio. É necessario cambém ter em conta a capacidade 
de cada um para assegurar formas indiretas de acesso à terra e, ainda, se essas 
parcclas cstao localizadas na charneca ou na lezlria. Se cm mcaclos da década dc 
50, os arrendamentos corrcspondiam a 25% e as parcerias a 10% do territorio 
do concclho (Valente, Sampaio, 1955) é dificil avaliar a cvolllçao dessas per­
centagens. Na verdade, estes sao valores meramente inclic:J.tivos, ja que, como 
referem outros engenheiros em 1962 (Silva et al 1962), eram habituais tamo 
contratos escritos como verbais, sendo que estes ultimos raramente deixaram 
rasto documentalo 

Urna parte desses contratos estava relacionada com as moclalidades de ex­
ploraçao da charneca. No século XIX. :J. charneca (que correspondia a cerca de 
7300 hectares, 65% da area do concelho) estava integrada nas maiores quimas 
do concei ho, que, tradicionalmente, abrangiam zonas florestais e rerras de se­
queiro e regadio. No emanto, perame a intensifìcaçao da procura, alguns desses 
proprierarios foram destacando e vendendo pequenas porç6es ou optaram por 
parcelar essas areas e arrenda-Ias àqucles que estivessem dispostos a desbrava-Ias 
e a torna-Ias produtivas. Entre finais do século XIX e as primeiras décadas do 
seguinte, numa modalidade de reforma agraria que se estencleu pelo Ribatejo e 
Alentejo e gue ficou conhecida por colonizaçiio espontanea, diversos proprietarios 
dividiram zonas de sequeiro das suas quintas em parcelas (medindo entre dois e 
sete hectares) que atralram 05 muitos candidatos a um quinhao de terra. Ainda 
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que na época a atitude dos proprierarios tenha sido muito elogiada pelos seus 
pares que faziam parte da e1ite politica e modernizadora'2

, nao existem analises 
aprofundadas que permitam avaliar o percurso desses agricultores, nem as mo­
dalidades contraruais que lhes davam acesso à terra. 

O caso de Alpiarça mostra que as situaç6es comraruais e os destinos des­
tes agricultores podem ter sido muito diversos. Na charneca do concelho for­
maram-se dois nucleos de cultivadore.r: um na Quinta da Goucha e Olltro na 
Herdade do Vale da Lama (Freire 2007: 421-446). O segundo nao chegou a 
durar 30 anos: apos um parcelamento assente na pa/avra do fidalgo, que era 
o proprietario, durante a segunda década do século XX, esses 150 agricul­
tores foram implacavdmente expulsos da herdade em meados dos anos 50 e 
dispersaram-se pelas povoaçoes cm redor desta. Os proprietarios da Quinta da 
Coucha também tentaram varias vezes despedir 05 cultivadores d:J.s parcelas. 
Mas um processo ganho em tribunal nos anos 40 e a resistencia dos agricul­
tores em abandonar as terras mostram que as condiçoes legais em que se en­
contravam eram diferentes. Nos anos 60, quando a tensao com os rendeiros 
levou o proprietario a vender esca parte da quinta ao Estado, existiam aqlli 
900 titulares, que exploravam cerca de 1700 hectares. Depois da Revoluçao de 
1974, o Estado foi facultando o acesso à propriedade pIena. Atualmente esta 
zona continua parcelada, intensamente cultivada e povoada, enquanto a ,ire a 
que correspondia à Herdade do Vale da Lama pertence a uma empresa multi­
nacional agro-pecuaria e esta submetida a exploraçao extensiva. 

É dif(cil avaliar como é que estas cemenas dc agricultores sao referenciadas 
nas estatlsticas oficiais. É provavel que no recenseamento de 1960 esces proprie­
tarios, rendeiros e cultivadores da charneca façam parte da categoria profìssional 
de agricultores eque nas estatlsticas agricolas sejam incluldos nas exploraçoes 
familiares perfiitas, contribuindo para que esta seja a categoria maioridria que 
as estatisticas oficiais atribuem ao concclho. Contudo, esta designaçao tende a 
homogeneizar estatutos econòmicos e sociais ql1e poderiam ser localmente bas­
tante diferentes. Na realidade, muitos conseguiam quase sempre pela combi­
naçao de diversas modalidades de acesso à terra (proprieclade, arrendamentos, 
subarrendamentos, parcerias) alargar a area da exploraçao e acabavam por re­
correr, pelo menos para algumas tarefas, a mao-de-obra assalariada. Enquanto 
outros, nao encontrando ocupaçao nas diminutas parcelas familiares procura­
vam assiduamente trabalho por conta dc olltrem. Os menos afortunados eram 
conhecidos pela designaçao geral de cultivadores da charneca, mas os mais bem 

12. Mas, comparando diferentes dados disponiveis, Oliveira Baptista concluiu que 05 rendeiros 
viviam cm condiç6cs precarias (Baptista, 1993). 
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sucedidos eram considerados fozendeiros. Alguns destes estavam entre aq ueles 
cllja trajetoria sociai ascendente Ihes tinha permitido ultrapassar a precariedade 
da jorna, assegurar o acesso a aIgllma parcela na charneca e, apos uma vida ou 
varias geraç6es de pOllpanças, descer para a terra da sua arnbiçiio: a leziria. 

Um inquérito realizado no in (cio dos an05 GO pelos técnicos do Estado mos­
trOll gue nos 1654 hecrares de Jeziria que nao esravarn inseridos ero grand es 
guinras, exisriam 646 prédios ruStico. Ainda que nesta area se conrassem 351 
propri rarios. que rambém poderiam rer parcela na charneca, a maior parre 
(226) possuia dois heccares (correspondendo a uma ou a varias parcelas) e sere, 
considerado grandes proprierarios, rinham mais de 50 hecrares (divididos por 
entre uma a nove parcelas)u. Também agui cada um destes proprierario pro­
curava constantemente formas indiretas dc acesso à rerra. Apesar das condiç6es 
de expIoraçao e dos rendimentos obtido da terra serem assunros em que os 
alpiarcenses continuam a manter mais reservados (evirando falar sobl'e o assull­
to) , algumas fonres permitem constatar que as maiores casas de lavoura também 
assenravam em patrimonios fundi,irios fragmentados, dispersos e arrendados] ,j. 

ontudo, mesmo glie nao fossem propriera.rios de uma parte das parcelas gue 
c-xploravam, eram agueles que tinham acesso a maior qllantidade de terra na 
leziria gue mereciam a nomeaçao regionalmente mais prestigianre: /avradores. 

O vocabll l:irio regionaJ esrabelece designaç5es especfficas para aqlleles que 
estavam no topo da hierarquia - primeiro os latJradores, seguidos dos fozcndeiro)' 
-, mas tem formas menos precisas para nomear os agricultores e proprietarios 
gue nao pertenciam à clite economica clou politica. Conforme os contextos e os 
objetivos, estes podem ser referidos como cultivadorcs, agricultores, camponcscs, 
scareiros, pcqllenos proprietarios rendeiros e. também corno joma/ciro, trabalhado­
res rurais ou ttgr!colas, assaluriados rurais Ol! operdrios agricolas. Com o desenrolar 
desta pesquisa constatei que, por um lado, nos discursos produzidos localmen­
te atribuir a alguém a designaçao de trabalhador, jornaleiro ou assalariado, nao 
significa que cstivessc afastado do acesso à terra. Por autro, se a mabilidadc 50-
ciailacai dificilmente contemplava a despromoçao dos lavradorcs, e mesmo dos 

13. Como salicntam os cécnico$ «pnl'c'a-IIOI qll~ 11m indùlldllO qll~ un/m 011 l'Xp/ort'. aqlli (na 
Icz(ria], " hlt de' /lù,J,ltllnO jlod~ st'r eqllipnrndo com 1/1// outro q/I( flOSSl/à iglla/, Olll/u:smo mais 
d)'~a 1!/11 t~m/J dII charlll:ca, qll~r uja 110 Ribl1ujo. quer sejn I/O A/I!mejo>l ( ilva l't (til. 1962: 
19). Obscrvaçocs deste ccor nao podcm ser ignoradas <Iuando c anaJisam os clado das 
cstatfsticas olìciais, qu~ tendem a estahcJcccr a.1 catcgorias sociais com nasc na extcns3.o da 

propIiedade. nao tendo em conta <lS caractCrlsticas do solo, nern as culturas e os nh'cis dc 
produtividade obtidos. 

14. Urna dessas fontes é constituida pelas portarias de expropriaçao publicadas no Didrio ciii 
Republica no àrnbito da refornw agrdria revoluciouririfl quc se scguiu a 25 de Abril dc 1974. 
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jàzendeiros, admite facilmente gue os outros assumam e sejam designados de 
formas diversas. Na verdade, a renue fronreira que separa cada designaçao pode 
deslocar-se nao s6 ao longo da vida, como durante o decurso do ano agricola. 

Os técoicos do Esrado gue tem por missao verter a economia e a sociedade 
locais para relat6rios diversos, nao recusam estas ambiguidades. Por exempIo, 
ao c1assiflcarem as empresas agricolas existen tes na leziria no inicio dos anos 
GO, os técnicos referem, sem surpresa, que de enere os 295 empresarios indivi­
duais identificados, 50 eram trabalhadores rurais l5

. Cerca de quinze anos antes, 
outros técnicos do Estado também valorizam a componente salarial gue cons­
titui os rendimentos domésticos, negligenciando os que tem ourras origens. 
Quando faziam inquéritos no Ribatejo e Alentejo, referem que em Santarém, 
ao contrario do que acontecia nos distritos de Portalegre e Évora, os retratos 
de familias dos grupos sociais mais desfavorecidos nao inclulam nenhum caso 
em que houvesse dependència exclusiva do salario. Mesmo as familias de mais 
baixo nivel de vida conjugavam 05 rendimentos da explor:lçao agro-pecuaria 
com os provenientes do trabalho sazonal. Dos cinco exemplos apresentados, 
apenas nUffi, o salaria atinge 79 por cento dos renclimentos, sendo que nos 
restantes essa percentagem varia enrre 29 e 44 por cento. Verificam gue ser 
assalariado agricola é urna das ocupaç5es temporarias gue faz parte do percur­
so laboral dos chefes de familia l6

. Contudo, mesmo depois de mostrar que os 
rendimentos domésticos com origem no salario sao mais baixos do que os de 
outras provenièncias, a class ificaçao atribuida a estes chefes de fam(lia valoriza 
essa componente. Consideram que um é "trabalhador rural temporario com 
uma gleba aforada e pequenos prédios rusticos", dois sao "trabalhador rural 
tempora.rio e pequeno rendeiro", outro é "trabalhador rural temporario, pe­
queno rendeiro e seareiro", o ultimo é "trabaIhador rural temporario, pequeno 
rendeiro e proprietario" (Afonso, Ferreira 1948:51-57). 

15 . Para a1t'm destel, os récnicos distingucrn mais très categorias: proprietarios-Iavradorcs (37). 
fazendeiros (145), (lutras pro/Ìss6es (65). 

16. O pcrcurso dc.~tc chcfcs dc familia, quc confere com os dados rccolhidos durante O tra­
baI ho dc c.'\mpo, mosrra como foram conciliando o acesso 11 cerra e ao rrabalho: um foi 
vendcdor ambulante acé <lOS 18 allOS, a seguir rrablllhador rural tcmponlrio, 30 mc.çmo 
tempo cxplorava rrcs prédios n.'tsncos (qllcsonLwam mcnos le rrés hccrarcs), um dos quais 
é aforado: ouero, rrabalhou como jornaleiro acé aos 18 3 1l0S, a seguir dedicou-se ao comér­
cio dc lenha c carvao, mai rarde fai mill/ngciro c, dcpois de reI cxcrcido outras atividadcs. 
regrcssou à ituaç:io dc trabalhador rural; outro é jornalciro e simlllra!lcamcnte tru a.rrcn­
dado lima courela COm 21 hcctarcs c f.11. mmbém urna scara cm parceria (Afonso. Fcrrcira 
1948: 51-57). 
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o cruzamento de fontes escritas e orais permite esdarecer quais os per­
cursos de vida e as ambiç6es de grande parte dos habitantes de Alpiarça e, 
aparenremenre, de outros concelhos do Ribatejo. É necessario reter dois as­
pectos pertinentes para as problematicas tratadas neste artigo. Por um lado, a 
promessa de mais facilidades no acesso ao trabalho e à terra oferecidas por esta 
zona foi favorecendo a fixaçao de migranres das regi6es a montante, onde pre­
dominavam as exploraç6es familiares. Quase rodos os meus informantes, que 
consriruem urna pegucna amosna, tinham pelo menos um dos avos ou pais 
que nascera num concelho dos disrrim de Coimbra, Leiria, Viseu, Guarda ou 
ainda mais a None. Entreranro alguns tinham perdido os laços com a povoa­
çao e a famflia de origem, mas OUtros continuavam a mantè-los. 

Por outro lado, mesmo quando os técnicos os dassificam como trabalha­
dores rurais e estes se dizem trabalhadores ou como fazendo parte de uma 
familia de trabalhadores, a maior parte destes alpiarcenses nio tinha no salario 
a t'mica ou mesmo a principal fonte de rendimentos. Muito frequentemente 
combinavam a exploraçao de terra propria e/ou alheia com o ritmo das di­
versas tarefas exigidas pelas culturas regionais. Assim, quer peJos processos de 
socializaçao em comunidades camponesas durante a infància e a adolescència, 
quer pelas possibilidades de praticar e ampliar esses conhecimentos ao longo 
da vida ativa, grande parte dos habitantes tinha urna visito global do processo 
de produçao: participava nas diversas fases que comp6em o ciclo produtivo das 
culturas c estava atento ao curso dos mcrcados, dos quais dependia o montante 
de rendimentos auferidos. Os mais habeis acabavam por se devotar apenas a 
funç6es especializadas (como a poda e a enxertia da vinha) eque asseguravam 
melhores salarios. Poderiam desta forma garantir um montante mais elevado 
de rendimentos com origem no salario ocupando menos dias no trabalho por 
"onta de outrem, ao mesmo tempo que, com os outros membros da famllia, se 
derucavam ao cultivo de uma Oli vnrias parcelas, que muitas vezes optavam por 
destinar a cu1ruras sazonais (principalmente melio, tomate, milho). 

Tal como acontecia nos concelhos do None do pals, onde os investiga­
dores reconhecem o predomfnio das exploraç6es e sociabilidades camponesas 
(O'Neill, 1984; Silva, 1998; Sobral, 1999), em Alpiarça poder-se-ia ser assa­
lariado agricola sazonalmente ou durante uma fase da vida, mas esta atividade 
concertava-se com o acesso direto ou indireto à terra, com a ocupaçao nas 
parcelas da familia, com algumas atividades sazonais fora da agri cultura (fa­
bricas de telha, obras publicas, oficios diversos). Verifica-se que a combinaçao 
da pluriatividade e do plurirendimento sao muito frequentes. E, ao longo da 
vida, os indivlduos e as famllias tentam por diversas vias cumprir a ambiçao de 
explorar terra propria, se nao l1a leziria, pelo menos na charneca. 
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As ambiç6es e os percursos dos alpiarcenses nio se coadunam com a carac­
terizaçao feita por Pacheco Pereira no inkio dos anos 80 e que continua a estar 
subjacente às interpretaç6es sobre o Su!. Refere o :lLltor q ue "os trabalhadores 
rurais descendem de lima populaçio ha muito proletarizada e com nulas rela­
ç6es com as terra: antigos escravo , soldados desertores, ciganos, vagabundos 
que em multidio atravcssam a proVIncia, "criados de lavoura" e "serviçais", cllja 
existència pode ser tr<tçada aré à ldade Média" (Pereira, 1983: 234). Estes sao 
fatores que contribuem para que, segundo o auror) nao haja flme de terra no 
Alentejo ou nos campos do Su!. 

Esras percepç6es, ainda qliC induam frequentemente o Ribatejo assenrarao 
mais cm dados relativos ao Alcnrejo. Conrudo, a trajetoria do alpi arccnses 
também parece nao estar cm con onancia com a clos vizinhos do Couço. Ape­
sar da proximidade geografica e da partilha dos rnesmos valores ideolégicos, 
nao foi passive! deteetar em Alpiarça "uma genealogia do rrabalho e ourra da 
propriedade, nunca misdveis em termos de sangue", como as identincadas 
nesta freguesia por Paula Godinho (200 l :81). Em Alpiarça, as classes sociais 
exiscem, tendo os alpiarcenses uma fina consciència do lugar social qlle cada 
um, e as respectivas famllias, ocupam no presente e no passado da vila, mas a 
mobilidade social ascendente é lima trajetoria plauslvel e para tal os habitantes 
contam com os rendimentos obtidos da terra através do salario e da exploraçao 
direta. 

MOVIMENTOS SOCIAIS: MEtviCJRIAS E IDENTlDADES 

o desenrolar da pesquisa l110strou que, nos discursos dos alpiarcenses, a 
valorizaçao das ligaç6es à terra ou ao trabalho nas genealogias familiares e nos 
percursos individuais nao tinha, necessariamente, uma correlaçao direta com a 
origem e o peso dos rendimentos nos orçamentos domésticos. A valorizaçio de 
uma ou de olltra Iigaçio assume, antcs, distintas conotaç6es gcograficas e ide­
ologicas. Ao conrextualizar os dados individuais, verifica-se que na zona baixa 
da vii a (lezfria e centro historico) os percursos de vi da e estatutos economicos 
nao impedem gue, frequentemente, nas construç6es identidrias destes grupos 
subalternos as caracterfsticas associadas ao trabalhador rural, jornaleiro, assa­
lariado, operdrio surjam sobrevalorizadas a ponto de ocultarem ourros traços. 
Enquanto na zona alta (charneca e povoamento mais recente), mesmo que os 
habitantes tenham estatutos economicos e sociais semelhantes aDS dos residen­
tes na vila, valorizam sobretudo as possibilidades de acesso à terra e nao tanto 
os meios de obtençio de um salario. 
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As identidades sao processos dinàmicos, que se desenvolvem no decurso 
dos relacionamentos entre 05 grupos sociais eque nao carecem de funda­
mentos objetit,os e verdadeiros para serem efìcazes (Cuche, 1999). Neste caso, 
depois de demonstrada a coexistencia de jòme de terra e de trabaLho, torna-se 
necessario compreender os processos de construçao e a utilizaçao dos traços 
idenritirios associados ao trabalho por conra de outrem no conrexto dos mo­
vimentos sociais e pollticos que marcaram o coridiano da vila durante gran­
de parte do século :XX. Na esrrurura social e na das ocupaç6es disponiveis 
no pais ser jornaleiro era estar no lugar men05 prestigiado da escala socia!' 
Como vimos, em Alpiarça dizer-se jornaleiro ou trabalhador também nao 
correspondia a um estatuto economico e social aliciante, mas, em meados do 
século XX, para muitos, signincava, simultaneamente, assegurar a preserva­
çao de lima hertmça revoLuciondria e fazer parte de urna vanguarda revoLucio­
lIdria. A convocaçao do Partido COlIlunista POrtLigues (PCP) para formas de 
Iuta e resistència, cÌ3.ndestinas e altamente arriscadas para os intervenienres, 
assentava em discursos que evocavam tanto valores (como liberdade, solida­
riedade, justiça social, etc.) tendencialmente universais, como a resoluçao 
de eminentes problemas dos trabalhadores locais (horarios, montantes sala­
riai s, regalias especincas, abums praticados por patr6es e autoridades, etc.). 
No caso de Alpiarça verinca-se que algumas dessas reivindicaç6es locais nao 
pretendem introduzir algo de inovador nas relaç6es laborais, mas que fazem 
parte de urna herança quc os alpiarcenses fazcm rcmontar às lutas dcsenvol­
vidas durante a I Republica (1910-1926). 

Nessa altura, a exemplo do que aconteceu em outras localidades do Ri­
batejo e do Alentejo, os trabalhadores que tinham apoiado o derrube da 
Monarquia a 5 de OutLibro de 1910, sentiram-se injustiçados pelos governos 
republicanos e desenvolveram intensos movimenros reivindicativos pela sal­
vaguarda de direitos que consideram adquiridos. Em Alpiarça, o desenrolar 
dessas lutas, fortemente impulsionadas por anarquistas e diversas tenden­
cias republicanas, culminou num acordo laboral com os maiores patr6es do 
concelho em 1913. É a esse acordo q ue 05 discursos locais fazem remontar 
as condiç6es mais vantajosas, relativamente ao que era praticado no resto 
do pafs, usufrufdas por quantos eram reconhecidos pela comunidade como 
alpiarcenses. A principal regalia era o horario de trabalho: quando a regra 
nacional era o sol-a-sol, os alpiarcenses começaram a ferrar com urna ou duas 
horas de sol e a Largar muito antes de escurecer, o que, mesmo contando 
C0111 as variaç6es sazonais, correspondia a menos de oito horas de trabalho 
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efetivo 17 por dia. Como era pratica comum no pafs até aos anos 80 do século 
:xx (em que as regras de cada freguesia eram validas apenas para os sellS resi­
dentes), essas regalias estavam adstritas aos alpiarcenses: acompanhavam-nos 
quando estes iam trabalhar para outros conce!hos e nao podiam ser aplicadas 
àque!es que se deslocavam sazonalmente para esta Iocalidade. 

As circunstàncias que permitiram a preservaçao destes elementos dentro da 
comunidade e as formas como se compatibilizaram com as propostas do PCP 
sao quest6es muito interessantes, mas que ultrapassam o ambito deste artigo lS

. 

De qualquer modo é necessario referir que, apesar de os apoios locais ao PCP 
se estenderem a outros grupos sociais (comerciantes, pronss6es Iiberais, médios 
proprietarios), as quest6es relacionadas com as condiç6es laborais e de vida dos 
trabalhadores rurais estavam no cerne dos discursos e das atividades de oposi­
çao à ditadura. Grande parte das formas de resistencia e de agitaçao que desde 
cedo levaram os alpiarcenses a conhecer a dureza da repressao e das pris6es da 
ditadura, estavam associadas à compatibilizaçao desse repertorio de regalias 
que faziam parte da herança revoluciondria com as circunstàncias economicas, 
sociais e polfticas de cada momento. Por exemplo, garanrir que apesar de tra­
balharem menos horas tinham um salario igual ou superior aos congeneres dos 
concelhos vizinhos; assegurar que a concorrencia dos ranchos migratorios ou 
as dinculdades de escoamento do vinho nao deixava no desemprego os traba­
lhadores locais; velar para que os patr6es aliados às autoridades ditatoriais nao 
corrofam mcsmo as conquista)' quc podcriam pareccr menores (como a reduçao 
da qualidade do vinho fornecido aos trabalhadores). Para os alpiarccnses que, 
a par do salario, ambicionavam por explorar terra, a preservaçao dcssas rega­
lias facilitou-Ihes a concretizaçao dessas aspiraç6es. Basta notar que, com um 

17. A regra geral vigente no pais até depuis da Revuluçau de 1974 era o trabalho de sol-a-sul: 
chegar ao local de rrabalho antes do sol nascer e abandomi-lo quando escurecia, conforme 

fosse Inverno 0\1 Verao existiam diversas inrermpç6es para rdèiç6es e descanso, que varia­
vam conforme as localidades e as tarefas em exccuçao (na pratica trabalhava-se cntre 9 a 

Il horas diarias). Em algumas localidades do Sul e do Cen tro do pais, as revindicaç6es dos 
trabalhadorcs apoiadas pelo l'CI' conduziram, a partir do inicio dos anos 60, ao estabele­

cimenru de um hurario cfetivo de 8 huras diarias (desconrando os perfudos de descanso) 
como pratica que se foi tornando comum. 

18. Um uos momentos em que fica ram patemes as tensoes entre as praticas locais e os objetivos 
do parti do foi no inicio dos anos 60, quando o pep estimulou uma vaga de luras pela 
conquùta dar oito horas para os rurais. A partir de 1962, as formas de resistència aduradas 
pelos rrabalhadores em varias localidades do Ribatejo e Alentejo conduziram à adoçao dessa 
regalia cm varias fregues ias (Godinho. 200 l; Pcreit'a, 1983), mas em Alpiarça ha muito que 

a regra era a jornada com menos de oito horas. 
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hora.rio mais curto, lhes sobrava algum tempo para trabalhar e gerir as explo­
raç6es por conta propria. 

Se a enfatizaçao dos traços identitirios da classe trabalhadora poderia ade­
quar a sarisfaçao dos interesses materiais de muitos alpiarcenses aos objetivos 
politicos das reivindicaç6es locais, estes eram, igualmente, os que estavam em 
consonància com os discursos do PCr. Na tentativa de criar urna ftente lt71i­

da contra o Estado Novo, o PCP desenvolveu clandestinamente uma rede de 
militància que, desde os anos 40, procurava persistentemente manter-se ativa 
nos campos e conectar os operririos rurais com os operdrios industriais das ci­
dades. Os alpiarcenses com menores rendimcntos, a par dos congeneres de 
algumas localidades do Ribatejo e do Alentejo, empenharam-se em fazer parte 
dessa frente de Iuta contra um regime ditatorial que nao so lhes coarctava as 
ambiç6es de melhorar de vida, como punha em causa a legitimidade das rega­
lias antes conquistadas. Quando o jornal Avante.' titulava «Greve Vitoriosa dOi 
Trabalhadores de Alpiarça)) e descrevia a forma corajosa como os «operdrio>o e 
operdrias agrfcolas» fÌzeram greve pelo aumento de saLirio (Avante! Ano 28 _ 
série VI - N°269; 1 a Quinzena de ]aneiro de 1959) , as fontes de rendimenros 
dos habirantes nao impediriam que se sentissem representados nesses artigos. 
Este jornal clandestino e outra literarura proveniente do partido fomentavam 
a consciencia polItica, aprofundando o sentido de pertença a um movimento 
mais vasto e com apoios internacionais, que Ihes prometia melhores cOlldiç6es 
de vida. Este era, afina!, um objetivo comum a guantos sabiam fazer parre dos 
grupos sociais mais desfavorecidos. É certo gue alguns dos habitantes locais, 
mais ligados aos resqukios da dinamica dite republicana de outrora, mesmo 
fazendo parte dessa rede clandestina poderiam nao se sentir representados. To­
davia, cram incapazes de contrariar a flrça das massas e a importancia do PCP 
para sustentar a oposiçao ao regime. 

Apesar da capacidade de mobilizaçao do PCP na zona baixa do concelho e 
da projeçao que essas aç6es reivindicativas tiveram nos planos nacional e inter­
nacional, as futas nao incluiram os habitantes da charneca. Quel' nos documen­
tos escritos quer nos discursos dos residentes no centro historico do concelho, 
os que exploravam as parcelas da zona alra eram apresentados como peqlteno>o 
ou pobres agricultores e, sobretudo, como rendeiros e cultivadores, desvalorizan­
do a componente salarial dos seus rendimentos. Todavia, cm alguns casos esse 
potencial de descontentamcnto nao foi ignorado pelos membros do PCP dos 
concdhos vizinhos (mais notorio em Almeirim) , onde globalmente o partido 
tinha uma implantaçao menor. Mas em Alpiarça, nao se visi umbra a presença 
do partido nem nas grandes lutas desenvolvidas pelos rendeiros da Quinta da 
Goucha nos anos 40, nem nas formas de resistencia que estes continuaram a 

272 

promover nas décadas seguintes. E o mesmo se passa no processo gue conduziu 
à expulsao dos cuLtivadores do Vale da Lama, na segunda metade dos anos SO, 
uma altura de forte presença do pcr no centro historico da vila. 

Urna parte das explicaç6es para este afastamento do PCP da vila, dos mo­
virnentos reivindicativos que decorriam a escassas centenas de metros dentro 
da area do concelho, podera encontrar-se dentro da propria comunidade. Um 
fàtor seria a acepçao de gue esses wftivadores poderiam nao ser exatamente al­
piarcenses, nao so porque eram migrantes mais recentes, mas também porgue 
teriam mais afìnidades familiares com outros gue residiam nas charnecas dos 
concelhos vizinhos (Almeirim e Chamusca). Além de nao podcrem reivindicar 
essa herança revofuciondria do infcio do século XX (guando a charneca estava 
praticamente despovoada), estariam afetivamente mais proximos de Almeirim 
e da Chamusca, ncando assim excluidos dos quadras sociais que sustentavam a 
partilha da memoria de futa pelos valores da liberdade e da democracia que, em 
algumas narrativas, se estende até às primeiras décadas do século XIX. Mais, 
em meados do sé culo :XX, as tenrativas de fortalecimento dos laços identira­
rios enrre os varios grupos sociais presentes na vila valorizavam o processo, 
historicamente atribulado, de emancipaçao clos alpiarcenses relativamente às 
estratégias de domInio ou aniguilaçao protagonizadas pelas elites dos outros 
concelhos. A ditadura, alias, nao deixou de dar pretextos para um aprofun­
damento das rivalidades entre Alpiarça e os vizinhos concelhos da Chamusca 
e de Almeirim. Outro aspecto, ainda, re mete para as energias requeridas pela 
salvaguarda dessa herança dc direitos laborais e de valores democraticos. Como 
me disse um dos meus informanres, "havia tanto gue fazer agui, que nao havia 
tempo para ir la para cima". 

De gualquer modo, a aliança entre operarios e camponeses, ainda gue dOll­
trinariamente admitida, nao foi uma prioridade para o Pcr. Se o tivesse sido, 
talvez a Iuta se tivesse estendido a essa zona do concelho. Essa aliança, mes­
mo quando enunciada, pressupunha uma sllbordinaçao dos camponeses aos 
operarios, considerados a vanguarda da revoluçao e os educadores das massas 
(Ne ves 2008). Se a correspondencia rural dos operarios industriais eram os 
trabalhadores agricolas, 05 outros rraços identitarios foram minimizadas ou ig­
norados. Tem sido amplamenre discutidos pelos investigadores, os fundamen­
tos ideologicos e as consequencias politicas de durante décadas 05 camponeses 
terem sido vistos como um grupo condenado à extinçao (Silva, 1998). Uma 
analise mais aprofundada do caso de Alpiarça podera contribuir para esclarecer 
como a memoria e as dinamicas da comunidade se conjugaram com a dou­
trina partidaria, quer para assimilar, guer para excluir os peguenos agriculto­
res existentes no concelhoo Note-se, todavia, que aqui a vanguarda da Iuta foi 
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assegurada pela concretizaçao de urna aliança constantemente renovada entre 
a terra e o trabalho. 

CONCLUSAo 

Retomando as questoes colocadas no inkio, entendo gue o mais relevante 
nao é discutir se Alpiarça é urna comunidade com caracteristicas socio-eco­
n6micas gue a enquadram no Norte, no Su! ou numa zona de transiçao. Nlais 
pertinente é averiguar até que ponto as interpretaç6es dos cientistas sociais 
tem permitido percepcionar as dinàmicas econ6micas, sociais e politicas gue 
caracterizam as comunidades rurais nas diferentes geogranas do pais. Numa 
época, em gue é notoria a necessidade de analisar as sociedades em perspectiva 
historica, confrontando-as constantemente com a cronologia e com a memoria 
(Arostegui, 1998), tais averiguaç6es nao poderao dispensar o recurso a diferen­
tes perspecrivas de analise e a fontes escritas e orais de diversas proveniencias. 
Essas averiguaç6es benenciarao também da releitura das ja numerosas, apesar 
das lacunas, IT1onograhas elaboradas pelos Cientistas Sociais. 

Apesar de, nas ùltimas décadas, os estudos rmais e agrùios nao terem es­
tado no centro das agendas de investigaçao em Portllgal, o conjunto de m0110-
granas acadèmicas publicadas desde os a110S 40 por geografos, antropologos, 
agrò11omos, soci61ogos e historiadores constitui um manancial de informaçao 
cuja revisitaçao continua a ser indispensavel. É certo gue esses estudos sao 
mais numerosos para as areas dc predomInio dos camponeses c gue apresentam 
perspectivas teoricas e métodos de pcsquisas muito diversos. Contudo, forne­
cem, muitas vezes, dados minuciosos sobre praticas e discursos que podem nao 
ter deixado rasto em outras fontes. 

Muitos dos relatorios, inquéritos e outros estudos produzidos durante os 
séculos XIX e boa parte do XX tendem a construir visoes do campo como o 
oposto da imagem do presente. Tratava-se de "UI11 presente marcado pelo con­
fEto de valores, pela contestaçao das hierarquias sociais e po[{ticas, pela consti­
ruiçao de vastos espaços sociais - as cidades industriais -, gue irial11 a pouco e 
pouco conduzir o campo a um Iugar secundario" (SobraI1999: 40). Estas areas 
surgiam como "Um l11umio fechado, voltado para a auto-subsistencia, caracte­
rizado pelo inter-conhecimento entre os seus membros, dominado pela famllia 
e pelo parentesco, pela solidariedade e entreajuda entre vizinhos, unidos pela 
partilha de uma tradiçao comum" (Sobral, 1999: 40). Para estes autores, esse 
mundo "contrastaria em absoluto com o egoismo e o individualismo desenfre­
ados dos novos tempos e grupos sociais" (ibidem). 

Desde os anos 80 que, principalmente para as areas de predominio dos 
camponeses, alguns autorcs tem vindo a explicitar e a criticar 05 pressupostos 
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teoricos subjacentes a estas interpretaçoes, conduzindo à critica e à revisao de 
algumas dessas imagens. Num estudo (ainda) incontornavel, Brian O 'Neill re­
fere que na Penlnsula Ibérica os aldeaos convenceram varios investigadores de 
que eram todos iguais e o mesmo insinuaram os habitantes da aldeia de Vinhais 
(Bragança) gue estudou na segunda metade dos anos 70. Contudo, apesar dos 
comentarios iniciais acerca da "sua relativa igualdade local" (O 'Neill, 1984: 
21), o autor demonstrou que as diferenças econòmicas e sociais existiam e gue 
eram fundamentais para compreender a organizaçao da comunidade e as con­
diçoes de exploraçao aos recursos. Por seu lado, Manuel Carlos Silva (1998) 
realça as distorçoes anallticas sobre os grupos e as relaçoes sociais dominantes 
no Norte de Portugal a que conduziram varias correntes teoricas usadas pelos 
cientistas sociais. Entre outros aspectos, o autor p6e em causa as interpretaç6es 
marxistas gue apresentavam os camponeses como conservadores e reacionarios 
e como um grupo social condenado à extinçao (Silva, 1998: 40-67). Ainda que 
possam nao ser igualmente reconhecidas pelas varias disciplinas eque nao te­
nham sido incorporadas no senso comum, as mudanças de perspectivas acerca 
das comunidades do Norte nao podem ser ignoradas nas analises dos cientistas 
SOClaIS. 

Acerca do SuL do pais, menos estudado, persistem as perspectivas constru­
idas nas décadas de 70 e 80, marcadas pelos estudos de José Cutileiro (1977) e 
de outros autores - de que o mais citado tem sido Pacheco Pereira (1983) - gue 
escreveram sobrc 05 movimcntos sociais dcsde o inicio do século XX e as con­
diç6es de adesao ao PCr. A forte estratincaçao social, descrita por José Cutilei­
co e revelada peias estatlsticas ofìciais, coaduna-se com a construçao da imagem 
de urna classe de assalariados agdcolas com uma homogencidade econòmica e 
social, conferida pela dependencia de um salario incerto e escasso, que fomen­
taria uma consciencia de classe e uma consciencia politica que se tornaram no­
torias nas reivindicaç6es laborais desencadeadas durante o século XX. Tem-se 
salientado as condiç6es de coexistencia e as contradiçoes entre latifundiarios e 
trabalhadores ou entre ricos e pobres, mas tem sido dado escasso relevo a outros 
aspectos, entre os quais, as diferenciaç6es intrlnsecas a cada uma destas classes 
sociais e o caracter muitas vezes transitorios dos estatutos socio-econòmicos 

dos grupos sociais menos ricos. 
Todavia, mesmo que nao lhe atribuam relevo interpretativo, raros sao os 

autores que nao rcfcrem a existencia instavel de outros grupos sociais, cuja açao 
pode scr determinante em certas conjunturas pollticas e econòmicas. Desde 
logo, para o Alentejo, tanto José Cutileiro (1977) como Pacheco Pereira (1983) 
referem a existencia de diversos grupos sociais, como os seareiros. Margarida 
Fernandes (2006) co menta que em Baleizao (Beja), nos anos 70, os pequenos 
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propriedrios eram pouco numerosos. Se o mesmo tinha sido notado por Afon­
so de Barros nos anos 80 em Albernoa (Beja), este alltor reconhece que, apesar 
de nao serem em elevado nllmero, estes desempenhavam papéis imporrames 
!la comunidade (Barros, 1986). Na ribarejana freguesia do Couço (Coruche), 
Paula Godinho também detecrou, que enne trabalhadores rurais e grandes 
propriedrios existem "grupos mesclados de entremeio, que incluiam seareiros 
e rendeiros" (Godinho, 2001:80). Como salienrou recentemente Renato Car­
mo , urna an,ilise mais atenta das estatlsticas ofìciais mostra que a complexidade 
socia! do Alentejo é maior do que as imagens de rIgida estratifìcaçao que tem 
sido recorrcnremenrc apresenrada (Carmo 2007) . 

É plallsfvel admirir qlle, ta! como tcm aconrecido para oucros paises da Eu­
ropa do Sul onde as imagens refcridas por José Sobral tiveram larga aceitaçao, 
a multip!icaçao de pesqui aS promovidas pelos cienristas sociais permita COO1-

preender a comp1exidade de interesses, perspectivas e objetivos que atravessam 
a soci edade contemporànea em Ponugal. Como ren.ro com mais detalhe cm 
Olmo siria (Freite, 2007), essas abordagcns benefìciam do recurso a rnérodos 
de pesqllisa que pennitam recoLher dado' quantitacivos e qualirarivos de di­
ferentes proveniencias. A1ém dc llm<l aleica das fonres eSC<lrl ticas produzidas 
pelo Esrado (CLlja.~ incongruéncias conduzem facilmenre a visoes dùtorcidas do 
passad ), cornar- e-a possfvel conrrariar invisibilidade do mundo ntnzL na His~ 
tòl·ia C ontemporanea de portuguesa. 
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